
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CENTRO DE CIÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS – ESAG 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Curso: DOUTORADO EM ADMINISTRAÇÃO 

 

 

Área de Especialidade: Coprodução do Bem Público e Finanças Públicas 

 

 

 

 

 

 

 

OS TRIBUNAIS DE CONTAS BRASILEIROS COMO INDUTORES DA 

COPRODUÇÃO DO CONTROLE DE POLÍTICAS PÚBLICAS NO PAÍS 

 

 

 

 

 

 

887.651.059-15 

 

 

 

 

 

 

 

Florianópolis 

2021



 

 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO ..................................................................................................................... 3 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR ............................................................ 5 

3 METODOLOGIA ................................................................................................................ 10 

4 CRONOGRAMA ................................................................................................................. 12 

5 REFERÊNCIAS .................................................................................................................. 12 

 



 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

As constantes modificações socioeconômicas, ambientais, sanitárias, tecnológicas e 

políticas do país e, até mesmo, do planeta, bem como a escassez dos recursos, déficits 

persistentes, acúmulo de dívida, desvios de dinheiro público e crescimento da demanda 

populacional por serviços públicos de qualidade, vêm impondo verdadeiros desafios e 

transformações significativas à administração pública no Brasil. 

Muitas dessas imposições advêm do clamor social que tem pressionado o Estado 

brasileiro a oferecer condições dignas mínimas de sobrevivência à população, principalmente 

na oferta de políticas públicas básicas como: saúde, educação, segurança pública e 

infraestrutura. Além disso, tem sido exigido do Poder Público maior transparência e maior 

participação popular. 

Para fazer frente a esse cenário desafiador da atual gestão pública brasileira, em todos 

os níveis de governo (federal, estadual e municipal), é imprescindível que o controle da 

administração pública, intimamente vinculado ao Estado Democrático de Direito, exercido 

pelo Poder Público (controle estatal ou institucional: interno e externo) e/ou pelo cidadão 

(controle social ou popular), esteja preparado e fortalecido de modo que contribua para 

melhorar a aplicação dos recursos públicos disponíveis. 

No Brasil, o controle estatal é exercido pelos Tribunais de Contas, pelos Ministérios 

Públicos (federal e estaduais), pelo Poder Judiciário (controle jurisdicional) e pelo Poder 

Legislativo (controle parlamentar ou político); e o não-estatal (controle social ou popular) é 

exercido pela sociedade civil organizada e/ou cidadão.  

Os Tribunais de Contas brasileiros e o controle social são peças centrais para o 

desenvolvimento da presente pesquise, por isso merecem destaque especial.  

Os Tribunais de Contas são órgãos técnicos especializados no controle da gestão pública 

(contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial), autônomos (funcional, 

administrativa e financeiramente) e independentes (sem qualquer subordinação aos Poderes 

Executivo, Legislativo e Judiciário). 

O controle social – cidadão-fiscal – é a participação da sociedade no acompanhamento e 

verificação das ações da gestão pública na execução das políticas públicas. 

Ambos, os Tribunais de Contas brasileiros e o controle social, têm papel fundamental e 

de inegável relevância no regime republicano para o enfrentamento dos desafios 

administrativos atuais, principalmente relativos às políticas públicas básicas como: saúde, 

educação, segurança pública e infraestrutura. 



 

 

Nesse contexto, o controle social constitui-se num grande braço das Cortes de Contas no 

controle da administração pública e a junção de forças de trabalho entre ambos, numa atuação 

conjunta, possibilitará a coprodução do controle de políticas públicas essências a vida digna 

das pessoas, tornando o processo de controle mais democrático, efetivo, eficiente e eficaz. 

Esse engajamento mútuo e ativo entre Tribunal de Contas brasileiros e cidadãos, bem 

como o compartilhamento de responsabilidades e poder, ainda um pouco distante, poderia ser 

fortalecido e ampliado Brasil afora se aproveitada a capilaridade e o alcance desses órgãos de 

controle. Visto que, as Cortes de Contas estão presentes em todas as unidades da Federação e, 

embora não vinculados administrativamente e com diferenças, na sua essência, seguem o 

modelo federal – especificamente do Tribunal de Contas da União (TCU) –, guardando 

simetria com os modelos instituídos nas demais Cortes de Contas do país. 

Diante do destacado papel e dessa capilaridade das Cortes de Contas brasileiras no 

controle da administração pública, bem como em virtude da importância do controle social 

para o Estado Democrático de Direito e da crescente movimentação popular em participar da 

gestão pública, surge a seguinte pergunta de pesquisa: os Tribunais de Contas, como órgãos 

de excelência, têm sido indutores da coprodução do controle de políticas públicas no país? 

Para responder essa questão central, tem-se como objetivo geral da presente pesquisa: 

propor mecanismos indutores da coprodução do controle de políticas públicas nos Tribunais 

de Contas brasileiros, tornando o controle social braço institucionalizado desses órgãos. 

A fim de empreender o objetivo proposto, traçam-se os seguintes objetivos específicos: 

a) realizar revisão teórica acerca de controle da administração pública, políticas públicas e 

coprodução de serviços públicos; b) compreender o controle externo exercido pelos Tribunais 

de Contas no país; c) descrever a participação do cidadão na gestão pública brasileira, em 

especial no papel de controlador; d) selecionar práticas de coprodução do controle de políticas 

públicas nos tribunais de contas brasileiros e analisá-las em seus aspectos metodológicos; e e) 

apresentar processos de trabalhos dos Tribunais de Contas brasileiros que permitam a 

coprodução do controle de políticas públicas. 

Registra-se que ao longo da vivência acadêmica e profissional do autor deste projeto, 

que tem mais de 26 (vinte e seis) anos de serviço público, pode-se perceber que, embora 

consagrados no âmbito da administração pública brasileira como órgãos de controle externo 

de excelência, os Tribunais de Contas são estruturas desconhecidas ao cidadão e têm sido 

crescentemente questionados por diversos setores da sociedade. Dentre os questionamentos, 

destaca-se o fato da baixíssima participação dos cidadãos no planejamento e no exercício de 

suas atividades. Fato esse que, por si só, motivaria a execução deste projeto de pesquisa. 



 

 

Ademais, a literatura especializada tem demonstrado que a coprodução dos serviços 

melhora significativamente a gestão pública, pelo fato do usuário do serviço participar 

daquele produto e/ou serviço que vai estar a sua disposição. E, embora existam lacunas 

literárias sobre o assunto, isso também vale à coprodução do controle das políticas públicas. 

Sem deixar de mencionar a grande oportunidade de reflexão ao Sistema de Tribunais de 

Contas do país e a sociedade em geral. 

Em virtude da temática envolvida, este projeto de pesquisa, a partir do Edital ESAG nº 

017/2020 do processo seletivo de Doutorado, vincula-se aos interesses do “Grupo de Pesquisa 

Politeia – Coprodução do bem público: accountability e gestão”, mais especificamente a área 

de especialidade “Coprodução do bem público e finanças públicas”, do Programa de Pós-

Graduação em Administração do Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas 

(Esag) da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc). Visto que a proposta 

apresentada visa estudar e compreender a coprodução de serviços públicos no âmbito dos 

Tribunais de Contas brasileiros. 

Além disso, o estudo ampliaria o debate na administração pública e na sociedade sobre 

questões como transparência pública, controle social e accountability, bem como no meio 

acadêmico. E, por ser uma proposição de aplicação prática dos elementos teóricos a serem 

estudados, contribuiria com o processo de teoria e prática e a retroalimentação da ciência.  

Então, a busca pelo doutorado constitui-se em oportunidade motivada pelo desejo de 

desenvolver uma pesquisa que contribua ao Sistema de Tribunais de Contas mediante a 

abertura de portas para a participação dos cidadãos no controle das políticas públicas. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

O controle, que para Chiavenato (2013, p. 84) consiste em verificar se tudo está 

acontecendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas, integra o conjunto das 

funções da administração e soma-se ao planejamento, organização, direção e coordenação. 

Todas consideradas atividades essenciais que compõem o processo administrativo, público e 

privado. 

No âmbito da administração pública, o controle é definido por Souza (2004, p. 560) 

como o poder-dever de fiscalização, pela própria administração, demais poderes e sociedade, 

objetivando garantir a conformidade dos padrões fixados pelo ordenamento jurídico. 

Os controles no Estado Democrático atual, segundo Guerra (2003, p. 22), são instituídos 

para defender os interesses da coletividade. Por isso, devem ser realizados de forma rigorosa e 



 

 

sistêmica a todos os responsáveis por dinheiro público. Caso contrário, os recursos públicos 

estarão sujeitos a destinações impróprias, práticas abusivas e desconformes ao direito. 

Vários são os critérios para classificar as modalidades de controle da administração 

pública, Di Pietro (2018, p. 994-995) explicita alguns: 

a) quanto ao órgão que exerce: administrativo (emana da própria administração, 

por iniciativa ou provocação); legislativo (exercido pelo Poder Legislativo) ou judicial 

(exclusivamente pelo Poder Judiciário);  

b) quanto ao momento em que se efetiva: prévio, preventivo ou a priori (antes do 

surgimento do ato), concomitante ou sucessivo (em todas as etapas do ato) ou posterior, 

subsequente ou corretivo (realizado após a emanação do ato);  

c) quanto à extensão: legalidade (verificação da conformidade do ato com a lei) 

ou mérito (verifica-se a harmonia entre os objetivos pretendidos e o resultado do ato); e 

d) quanto à extensão do controle: externo (exercido por um dos Poderes sobre o 

outro ou da Administração Direta sobre a Indireta, denominado heterocontrole) ou interno 

(sobre seus próprios atos e agentes, conhecido como autocontrole caput). 

No Brasil, conforme define o art. 70, caput, da Constituição Federal de 1988, na esfera 

federal o controle externo da administração pública, direta e indireta, fica a cargo do 

Congresso Nacional, que deve realizar a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto 

à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas. 

Tais funções também devem ser exercidas pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

O art. 71, caput, da Constituição Federal de 1988 define que esse controle realizado 

pelo Congresso Nacional é exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União (TCU), 

que para alguns é considerado a longa manus do Poder Legislativo. 

Meirelles (2007, p. 763-764) ensina que o TCU desempenha atribuições jurisdicionais 

administrativas, não exercendo funções legislativas nem judiciais, sendo classificado como 

órgão administrativo independente, de cooperação com o Poder Legislativo na fiscalização 

financeira e orçamentária, consoante suas atribuições constitucionais. Assim, não pertence aos 

Poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário. 

O TCU foi criado pelo Decreto-Lei nº 966-A, de 7 de novembro de 1890, está sediado 

na Capital Federal (Distrito Federal), possui quadro próprio de pessoal e tem jurisdição em 

todo o território nacional. É um tribunal administrativo composto do Plenário e de duas 

Câmaras, onde os processos são submetidos à apreciação e ao julgamento, chegando ao final a 



 

 

uma decisão colegiada (tomada em conjunto por seus membros), denominada Acórdão, como 

nos tribunais judiciais. 

O Brasil possui 33 (trinta e três) Tribunais de Contas em todo o seu território. Além do 

TCU, existem Tribunais de Contas em todas as Unidades da Federação, que guardam relação 

quanto à matéria, mas que não possuem qualquer vinculação ou subordinação entre si. Além 

disso, suas jurisdições encontram-se previstas em suas respectivas Constituições Estaduais 

e/ou em Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, dependendo o caso. 

Existem os Tribunais de Contas Estaduais, o Tribunal de Contas do Distrito Federal e, 

excepcionalmente, nos estados da Bahia, Goiás, Pará, Rio de Janeiro e São Paulo existem, 

além dos estaduais, há os Tribunais de Contas Municipais (Bahia, Goiás e Pará) e de 

Município (Rio de Janeiro e São Paulo). 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 75, fixou que a organização, a composição 

e a fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos 

Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios devem seguir de forma simétrica as 

definidas ao TCU. 

Dessa forma, mesmo com as diferenças existentes entre Cortes de Contas do país, o 

modelo federal – especificamente do TCU – deve, no que couber, guardar simetria com os 

modelos instituídos nos demais Tribunais de Contas do Brasil, visto que as normas 

concernentes à matéria são consideradas de reprodução obrigatória pelos Estados, Distrito 

Federal e Municípios brasileiros. 

As Normas de Auditoria Governamental (NAGS) conceituam o Tribunal de Contas 

como “órgão constitucional que auxilia o Poder Legislativo no exercício do controle externo, 

objetivando assegurar e promover o cumprimento da accountability no setor público, 

incluindo-se o apoio e o estímulo às boas práticas de gestão”. 

Como órgãos técnicos especializados no controle externo da administração pública, os 

Tribunais de Contas possuem a missão de fiscalizar a aplicação dos recursos públicos por 

qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie 

ou administre dinheiros, bens e valores públicos, bem como a verificação da qualidade dos 

serviços prestados aos cidadãos. 

Como se vê, o controle é inerente ao Estado Democrático de Direito. No caso do Brasil, 

a Constituição, lei maior do país, no parágrafo único do art. 1º, prevê que “todo o poder 

emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”. Soberania 

popular destacada pela Constituição Federal, também no art. 14, ao definir que essa soberania 



 

 

será “exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 

todos”. 

A partir disso, percebe-se com clareza, pelo menos em tese, que é o cidadão quem tem a 

maior legitimidade (ou deveria ter), se assim se pode dizer, de controlar o Poder Público 

brasileiro. Embora não institucional, tem-se então o controle externo social ou popular 

(participação do cidadão na administração pública).  

Nessa esteira, o art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal de 1988 garante o “direito a 

receber dos órgãos públicos” e o art. 37, § 3º, previu a necessidade de normativo 

infraconstitucional regulamentando a participação do usuário na administração pública direta 

e indireta. Ambos, concretizados com a publicação da Lei (federal) nº 12.527/2011, 

denominada Lei de Acesso à Informação (LAI). 

Ainda, tratando-se de participação da sociedade no Poder Público, destaca-se a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, em seu art. 21, § 1º, ao prever que “toda 

pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, diretamente ou por intermédio de 

representantes livremente escolhidos”. 

O controle popular da administração pública ganha relevo ao ser considerado um direito 

fundamental dos povos consagrado no art. 15 da Declaração Universal dos Direitos do 

Homem e do Cidadão de 1789, que versa: “a sociedade tem o direito de pedir conta a todo 

agente público de sua administração”. 

Nesse sentido, Mendes e Branco (2012, p. 914) afirmam que “é típico do regime 

republicano que o povo, titular da soberania, busque saber como os seus mandatários gerem a 

riqueza do país”. A partir dessa afirmação, pode-se dizer que a importância do controle 

público advém do próprio termo república que significa em latim “coisa pública”, ou seja, 

coisa comum (da coletividade), por isso a gestão do erário deve ser transparente e sujeita ao 

questionamento de qualquer um do povo. 

Nesse sentido, Gerra (2003, p. 112) leciona que controle social é aquele “executado 

pelos próprios cidadãos, legítimos senhores do erário público, chamado também de controle 

popular”, uma vez que o controle do Estado pelo próprio Estado é insuficiente. Geralmente o 

controle social é realizado por associações, sindicatos, partidos políticos, organizações não-

governamentais (ONGs) entre outras. 

Assim, cumprindo seus deveres, tanto sob o aspecto da regularidade, como em relação à 

qualidade e efetividade dos dispêndios efetuados (arts. 31, 70 a 75 da Constituição Federal), é 

inconteste a imperiosa necessidade de atuação das Cortes de Contas, conjuntamente com a 



 

 

sociedade, no sentido de monitorar e de acompanhar a efetividade as politicas públicas do 

país. 

Políticas públicas, para Di Pietro (2018, p. 1013), são metas e instrumentos de ação que 

o Poder Público define para a consecução de interesses públicos que lhe incumbe proteger. 

São políticas públicas básicas que devem ter atenção especial: saúde, educação, segurança 

pública e infraestrutura. 

Então, essa atuação conjunta entre o cidadão (usuário do serviço público) e os Tribunais 

de Contas (agentes públicos) é denominada coprodução. Ostrom (1996, p. 1073-1087) 

assevera que a coprodução é uma forma de gerar sinergia a partir da atuação do poder público 

com o engajamento cidadão. Essa sinergia pode ser um estímulo para impulsionar a atuação 

do sistema de controle externo brasileiro, num contexto em que sinergia é considerada a ação 

coletiva de diversos agentes que buscam obter um desempenho melhor do que aquele 

demonstrado isoladamente. 

Salm (2014, p. 42) ensina que a coprodução de bens e serviços públicos baseia-se em 

um engajamento mútuo e ativo entre governantes e cidadãos, individualmente ou por meio de 

organizações associativas ou econômicas, organizadas em parcerias ou redes, e com 

compartilhamento de responsabilidades e poder.  

A coprodução, segundo Schommer et al. (2011, p. 37-50), tende a contribuir tanto para 

reduzir custos, gerar eficiência econômica na produção de bens e serviços públicos e permitir 

atendimento a diversos tipos de necessidades, dificilmente passíveis de serem contemplados 

por estratégias mais centralizadas ou orquestradas (perspectiva econômica), como para gerar 

participação cidadã, emancipação política, aprendizagem social e desenvolvimento das 

múltiplas capacidades humanas (perspectiva política). 

Com relação à motivação do cidadão, a coprodução tem como fundamento a ideia de 

que o ser humano se realiza plenamente quando desenvolve suas múltiplas naturezas. Ramos 

(1989, p. 181), quando tratava da multidimensionalidade do ser humano, observava que o 

cidadão sente a necessidade de participar da vida pública, fazer parte da sociedade, fazer valer 

o seu caráter político, algo favorecido em contextos democráticos. 

Ante o exposto, entende-se que o controle da administração pública feito pelos 

Tribunais de Contas e participado pela sociedade, principalmente num olhar focada nas 

políticas públicas básicas, pode se concretizar em ações efetivas de coprodução de serviços 

públicos no Sistema de Controle Público brasileiro e propiciar a esses órgãos de controle 

maior abertura ao cidadão, legítimo controlador. 

 



 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

A pesquisa na visão de Minayo (2012) é atividade básica das ciências no processo 

investigativo da realidade que nunca se esgota, em sentido teórico e prático. A partir dessa 

breve definição de pesquisa, o presente estudo pretende empreender ações investigativas na 

intenção de encontrar solução à seguinte problemática: os Tribunais de Contas, como órgãos 

de excelência, têm sido indutores da coprodução do controle de políticas públicas no país? 

Nesse sentido, será realizada uma pesquisa aplicada, do ponto de vista da sua natureza, 

que para Gil (2009) uma vez que objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática dirigida 

à solução de problemas específicos. 

No tocante a forma de abordagem do problema, será uma pesquisa qualitativa, visto que 

vai que, segundo (2012) contribui para entender o objeto de estudo muito mais além do que é 

permitido no mundo do gráfico de apurações estatísticas, pois não requer o uso de métodos e 

técnicas estatísticas, bem como não se restringindo a responder tão somente as questões 

previamente elaboradas. 

Relativamente aos seus objetivos, opta pela pesquisa descritiva, que Gil (1999) afirma 

que visa descrever as características de determinada população ou fenômeno ou o 

estabelecimento de relações entre variáveis. 

No que tange aos procedimentos técnicos utilizados de coleta de dados para a pesquisa 

alcançar os objetivos específicos traçados: a) realizar revisão teórica acerca de controle da 

administração pública, políticas públicas e coprodução de serviços públicos; b) compreender 

o controle externo exercido pelos Tribunais de Contas no país; e c) descrever a participação 

do cidadão na gestão pública brasileira, em especial no papel de controlador, a pesquisa será 

bibliográfica, a partir de material já publicado, e documental, materiais que não receberam 

tratamento analítico. 

Quanto aos demais objetivos – d) selecionar práticas de coprodução do controle de 

políticas públicas nos tribunais de contas brasileiros e analisá-las em seus aspectos 

metodológicos; e e) apresentar processos de trabalhos dos Tribunais de Contas brasileiros que 

permitam a coprodução do controle de políticas públicas – serão utilizadas técnicas de coletas 

de dados para pesquisa como: entrevistas semiestruturadas, aplicação de questionários e 

observação da realidade. 

Ademais, a proposta dessa pesquisa é trabalhar com o método indutivo de investigação 

para conhecer o objeto pesquisado. Esse método, nas lições de Marconi e Lakatos (2017), as 



 

 

constatações particulares levam à elaboração de generalizações, ou seja, parte-se do particular 

para o geral. 

O universo da pesquisa serão todos os Tribunais de Contas do Brasil: 

1. Tribunal de Contas da União  

2. Tribunal de Contas do Estado do Acre 

3. Tribunal de Contas do Estado de Alagoas 

4. Tribunal de Contas do Estado do Amapá 

5. Tribunal de Contas do Estado do Amazonas 

6. Tribunal de Contas do Estado da Bahia 

7. Tribunal de Contas do Estado do Ceará 

8. Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 

9. Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

10. Tribunal de Contas do Estado do Maranhão 

11. Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 

12. Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

13. Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais 

14. Tribunal de Contas do Estado do Pará 

15. Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

16. Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

17. Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

18. Tribunal de Contas do Estado do Piauí 

19. Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 

20. Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte 

21. Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 

22. Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

23. Tribunal de Contas do Estado de Roraima 

24. Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina 

25. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

26. Tribunal de Contas do Estado de Sergipe 

27. Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 

28. Tribunal de Contas do Distrito Federal 

29. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia 

30. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás 

31. Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará 



 

 

32. Tribunal de Contas do Município de São Paulo 

33. Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro 

Principalmente na coleta dos dados, a pesquisa fará uso da tecnologia da informação 

para realização de entrevistas, por meio virtual, e aplicação de questionário, por meio de 

formulários eletrônicos próprios. Eventuais necessidades poderão fazer com que o 

pesquisador se desloque até o pesquisado. 

 

4 CRONOGRAMA 

 

Apresenta-se, para o período de duração do curso de Doutorado em Administração, o 

planejamento temporal das atividades e ações a serem realizadas na Figura 01. 

Quadro 01 – Cronograma das atividades e ações durante o curso de Doutorado em Administração 

ATIVIDADES 
2021 2022 2023 2024 

2ºSem. 1ºSem. 2ºSem. 1ºSem. 2ºSem. 1ºSem. 

Cursar disciplinas (obrigatórias e eletivas) X X X X   

Participar de, pelo menos 06, sessões de tese X X X X   

Publicar, pelo menos 02, artigos científicos X X X X   

Realizar atividades de ensino, pesquisa e 

extensão 
X X X X X  

Requerer e submeter a proposta de pesquisa    X   

Levantar referências bibliográficas X X X X X  

Coletar dados X X X X X  

Tabular e analisar os dados    X X X 

Revisar e dar redação final      X 

Defender a tese de doutorado      X 

Fonte: elaborado pelo autor do projeto. 

Pretende-se concluir o curso em 03 anos, ou seja, 01 (um) ano antes do prazo regimental 

de 04 (quatro) anos, executando algumas atividades e ações de forma simultânea. 
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